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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. REEMBOLSO 
INTEGRAL. ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura de fármacos 
antineoplásicos utilizados para tratamento contra o câncer, sendo irrelevante 
analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS. Precedentes
2. "O reembolso previsto no art. 12, VI, da Lei 9.656/1998 é obrigação cuja 
fonte é o próprio contrato, cabível nos casos de atendimento de urgência ou 
emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, 
contratados, credenciados ou referenciados pelas operadoras; o reembolso 
integral, como pleiteado pela beneficiária e determinado pelo Tribunal de 
origem, constitui obrigação diversa, de natureza indenizatória, cuja fonte é a 
inexecução do contrato, e visa, na realidade, a reparação do consequente dano 
material suportado. [...] após a recusa manifestamente indevida de cobertura 
pela operadora de plano de saúde, em flagrante desrespeito à obrigação 
assumida no contrato, faz jus ao reembolso integral, a título de indenização 
pelo dano material (REsp n. 1.840.515/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 1º/12/2020).
Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE. REEMBOLSO 
INTEGRAL. ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura de fármacos 
antineoplásicos utilizados para tratamento contra o câncer, sendo irrelevante 
analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS. Precedentes
2. "O reembolso previsto no art. 12, VI, da Lei 9.656/1998 é obrigação cuja 
fonte é o próprio contrato, cabível nos casos de atendimento de urgência ou 
emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, 
contratados, credenciados ou referenciados pelas operadoras; o reembolso 
integral, como pleiteado pela beneficiária e determinado pelo Tribunal de 
origem, constitui obrigação diversa, de natureza indenizatória, cuja fonte é a 
inexecução do contrato, e visa, na realidade, a reparação do consequente dano 
material suportado. [...] após a recusa manifestamente indevida de cobertura 
pela operadora de plano de saúde, em flagrante desrespeito à obrigação 
assumida no contrato, faz jus ao reembolso integral, a título de indenização 
pelo dano material (REsp n. 1.840.515/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 1º/12/2020).
Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por F. C. contra decisão monocrática 

de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 594):
 

EMENTA: PLANO DE SAÚDE – ALEGAÇÃO DE 
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VÍCIO NA SENTENÇA POR FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – MOTIVAÇÃO SUCINTA QUE 
NÃO SE CONFUNDE COM AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO – OBSERVÂNCIA DO ART. 93, INC. XI, 
DA CF - PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO 
COMINATÓRIA – AUTOR PORTADOR DE CÂNCER 
DE PULMÃO COM METÁSTASES ÓSSEA E 
CEREBRAL (CID C:16)- PRESCRIÇÃO MÉDICA DO 
FÁRMACO OSIMERTINIBE (TAGRISSO) 80 MG - 
RECUSA INJUSTIFICADA, SOB O FUNDAMENTO DE 
QUE HÁ EXCLUSÃO CONTRATUAL PARA 
MEDICAMENTOS NÃO LISTADOS NO ROL DA ANS 
– ABUSIVIDADE – INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 47 E 
51, § 1º, II, DO CDC – PRECEDENTE DESTA C. 8ª 
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO- A OBRIGAÇÃO DE 
A OPERADORA DAR COBERTURA À DOENÇA SE 
ESTENDE AO RESPECTIVO TRATAMENTO, AÍ 
INCLUÍDO O MEDICAMENTO PRESCRITO - TJSP, 
SÚMULA 102 - REEMBOLSO DE DESPESAS DEVIDO 
– REMÉDIO QUIMIOTERÁPICO DE USO 
DOMICILIAR MINISTRADO SOB 
ACOMPANHAMENTO MÉDICO – HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA FIXADOS PARA AS DUAS 
DEMANDAS CONEXAS– SENTENÇA MODIFICADA – 
RECURSO DA RÉ DESPROVIDO E PROVIDO 
O RECURSO DO AUTOR.

 
A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial e negou-lhe 

provimento com base nos seguintes argumentos (fls. 792-794):
 

Quanto ao dever de fornecer o fármaco, a jurisprudência 
desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "É lícita a 
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 
prescritos pelo médico assistente para administração em 
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 
1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 
1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
[...]
Nesse ponto, o tribunal de origem, seguindo o 
entendimento desta Corte, reconheceu o dever de 
fornecimento de medicamento para tratamento do câncer. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
 
No que tange ao reembolso, o acórdão combatido também 
harmoniza-se com a jurisprudência desta Corte de que é 
integral o reembolso dos gastos realizados pelo beneficiário 
nas hipóteses de recusa indevida de tratamento médico pelo 
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plano de saúde. Isso porque, nessa situação, verifica-se a 
nulidade de cláusula, em razão de sua natureza abusiva, 
conforme a jurisprudência do STJ.
[...]
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e 
nego-lhe provimento.

 
 Aduz o agravante que "o entendimento que vem reiteradamente sendo 

adotado pela Quarta Turma acerca da taxatividade do rol de procedimentos da ANS é o 

mais correto e, portanto, deve ser aplicado ao presente caso" (fl. 809).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório .

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos se é dever do plano de saúde fornecer o medicamento 

oncológico pleiteado, bem como se é devido reembolso integral em razão da recusa de 

cobertura.

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, as operadoras de 

plano de saúde têm o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para 

tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou 

exemplificativa do rol da ANS.

Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, "fez-se expressa 

ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante 

à análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 

aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).

Cito:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. MEDICAMENTO PRESCRITO POR 
MÉDICO ASSISTENTE. CÂNCER. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
PRECEDENTES. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS 
CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. 

Documento eletrônico VDA41022467 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/04/2024 14:44:28
Código de Controle do Documento: 88da1b4d-3fbb-42e4-9f67-a3f3a15bd402



Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o plano de 
saúde deve custear o tratamento de doença coberta pelo 
contrato, porquanto as operadoras não podem limitar a 
terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao 
beneficiário para garantir sua saúde ou sua vida, 
esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela ausência de 
previsão no rol de procedimentos da ANS. 3. No âmbito do 
REsp 1.733.013/PR, a eg. Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela 
ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que 
a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS (AgInt 
no REsp n. 1.949.270/SP, relator Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022). 4. No caso, o Tribunal distrital consignou que, 
diante da recusa da operadora do plano de saúde em custear 
o tratamento requerido, houve agravamento da situação de 
aflição psicológica e de angústia experimentada pela 
beneficiária. Nesse contexto, a alteração das conclusões 
adotadas pela Corte distrital (quanto a afronta a direito da 
personalidade do autor e a ocorrência de danos morais 
indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme a Súmula n.º 7 do 
STJ. 5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz 
de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados 
pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto 
a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 6. Agravo 
interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. RECUSA DE TRATAMENTO DE 
PACIENTE COM CÂNCER. CARÁTER ABUSIVO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de 

Documento eletrônico VDA41022467 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 12/04/2024 14:44:28
Código de Controle do Documento: 88da1b4d-3fbb-42e4-9f67-a3f3a15bd402



10/04/2017). 2. Por ocasião do julgamento do REsp 
1.733.013/PR, "fezse expressa ressalva de que a natureza 
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt 
no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022). 
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para 
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é 
assente no sentido de que o fornecimento é obrigatório. 
Incidência da Súmula 83 do STJ. 4. A modificação do 
entendimento lançado no v. acórdão recorrido, no que tange 
à comprovação do ato ilício e do nexo causal dos danos 
materiais experimentados pela parte recorrida, demandaria 
o revolvimento do suporte fáticoprobatório dos autos. 5. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 
2.092.558/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 9/11/2023.)
 

Acrescente-se que a jurisprudência do STJ considera abusiva a recusa do 

plano de saúde quanto à cobertura de medicamento prescrito pelo médico, ainda que em 

caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off-label), porquanto não 

compete à operadora a definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta 

pelo plano contratado.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA PARTE REQUERIDA. 1. No âmbito do 
REsp 1733013/PR, a Quarta Turma do STJ fixou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela 
ANS não possuiria natureza meramente exemplificativa. 
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de 
que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
seria desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer. 1.2. É abusiva a 
recusa do plano de saúde quanto à cobertura de 
medicamento prescrito pelo médico, ainda que em caráter 
experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off 
label), porquanto não compete à operadora a definição do 
diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo 
plano contratado. 2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.166.381/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023.)

 
Desse modo, estando o acórdão em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, incide, no caso, a Súmula n. 83/STJ.
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No tocante ao reembolso, o acórdão recorrido assentou-se na obrigação do 

reembolso integral da despesa com o tratamento prescrito, por se tratar de recusa indevida 

de medicamento necessário e de custeio obrigatório. 

Confira-se o excerto (fls. 597-598):
 

No caso em exame, considerando que o contrato de 
prestação de serviços de saúde não exclui a cobertura do 
tratamento da doença, a negativa de custeio do tratamento 
com o fármaco prescrito revelou-se injustificada.
Isto porque, considerando que o contrato de prestação de 
serviços de saúde não exclui a cobertura do tratamento da 
doença, acertada a determinação contida na r. sentença para 
que a ré custeie o tratamento necessitado pela autora com 
os medicamentos prescritos.
Tratando-se de um quadro que não se reverteu com a 
utilização de outros medicamentos, incabível a negativa, 
em face do relatório médico que altera a medicação 
anterior, tendo em vista a evolução da doença. doença e 
tendo sido indicado pelo médico responsável o tratamento 
com a utilização Osimertinibe – Tagrisso 80 mg sob o 
fundamento de exclusão contratual, fere a própria natureza 
do contrato, em afronta ao disposto no art. 51, § 1º, II, do 
CDC, assim como o disposto na Lei nº 9.656/98.

 
 
 A Segunda Seção decidiu que “o reembolso das despesas médico-

hospitalares efetuadas pelo beneficiário com tratamento/atendimento de saúde fora da 

rede credenciada pode ser admitido somente em hipóteses excepcionais, tais como a 

inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou  profissional credenciado no local e 

urgência ou emergência do procedimento” (EAREsp 1.459.849/ES, julgado em 

14/10/2020, DJe de 17/12/2020).

E, nessas circunstâncias, tanto a Terceira quanto a Quarta Turmas entendem 

que “o reembolso poderá ser limitado aos preços e às tabelas efetivamente contratados 

com o plano de saúde” (AgInt no REsp 1.946.918/SP, Terceira Turma, DJe de 25/5/2022; 

AgInt no AREsp 1.489.704/SP, Quarta Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 

18/12/2020).

Sucede, no entanto, que a Terceira Turma, recentemente, fez a distinção da 

hipótese tratada na referida orientação jurisprudencial com as situações em que se 

caracteriza a inexecução do contrato pela operadora, causadora de danos materiais ao 

beneficiário, a ensejar o direito ao reembolso integral das despesas realizadas por ele; 

vejamos:
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. 
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. CIRURGIA DE EMERGÊNCIA 
REALIZADA FORA DA REDE CREDENCIADA. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA PELA 
OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE. 
PROCEDIMENTO CUSTEADO PELA BENEFICIÁRIA. 
OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSO PELA OPERADORA. 
INDENIZAÇÃO PELO DANO MATERIAL. DIREITO 
DA BENEFICIÁRIA AO REEMBOLSO INTEGRAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. JULGAMENTO: CPC/2015. 1. Ação de 
obrigação de fazer c/c compensação por dano moral 
ajuizada em 28/10/2014, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, interposto em 17/04/2019 e atribuído ao 
gabinete em 02/10/2019. 2. O propósito recursal é decidir 
sobre: (i) a negativa de prestação jurisdicional; (ii) a 
obrigação de a operadora de plano de saúde reembolsar os 
valores despendidos com a realização de cirurgia buco-
maxilo-facial; (iii) o valor a ser reembolsado. 3. É firme a 
jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, 
aplicando o direito que entende cabível à hipótese 
soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua 
apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida 
pela parte. 4. A Segunda Seção decidiu que o reembolso 
das despesas médico-hospitalares efetuadas pelo 
beneficiário com tratamento/atendimento de saúde fora da 
rede credenciada pode ser admitido somente em hipóteses 
excepcionais, tais como a inexistência ou insuficiência de 
estabelecimento ou profissional credenciado no local e 
urgência ou emergência do procedimento (EAREsp 
1.459.849/PR, julgado em 14/10/2020). 5. Se o 
requerimento para a realização de procedimento cirúrgico 
de emergência coberto pelo contrato não é deferido no 
prazo regulamentar ou se é indeferido indevidamente, não 
há outra opção para o beneficiário que se encontra em 
iminente risco de lesão grave à saúde senão a de buscar 
realizá-lo por conta própria, custeando o tratamento, se 
possível, ou buscando o SUS, se necessário. 6. O 
reembolso previsto no art. 12, VI, da Lei 9.656/1998 é 
obrigação cuja fonte é o próprio contrato, cabível nos casos 
de atendimento de urgência ou emergência, quando não for 
possível a utilização dos serviços próprios, contratados, 
credenciados ou referenciados pelas operadoras; o 
reembolso integral, como  pleiteado pela beneficiária e 
determinado pelo Tribunal de origem, constitui obrigação 
diversa, de natureza indenizatória, cuja fonte é a 
inexecução do contrato, e visa, na realidade, a reparação do 
consequente dano material suportado. 7. Hipótese em que, 
tendo sido a beneficiária obrigada a pagar todos os custos 
da cirurgia de emergência, após a recusa manifestamente 
indevida de cobertura pela operadora de plano de saúde, em 
flagrante desrespeito à obrigação assumida no contrato, faz 
jus ao reembolso integral, a título de indenização pelo dano 
material. 8. Em virtude do exame do mérito, por meio do 
qual foram rejeitadas as teses sustentadas pela recorrente, 
fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial. 9. 
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Recurso especial conhecido e desprovido. (REsp n. 
1.840.515/CE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/11/2020, DJe de 1/12/2020.)
 
 

 
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada. Nada havendo a 

retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.049.569 / SP
Número Registro: 2023/0023288-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10725930620208260100 1072593062020826010010767770520208260100 10767770520208260100
20210000769514

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F C
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
RECORRIDO : F W B F F
ADVOGADO : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : F C
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624
AGRAVADO : F W B F F
ADVOGADO : ELTON EUCLIDES FERNANDES - SP258692

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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